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INTRODUÇÃO 

A Estratégia de Redução de Danos (RD) 

reúne um conjunto de práticas que visam a di-

minuição da exposição a situações de riscos e 

danos direcionadas àqueles indivíduos que fa-

zem uso de substâncias psicoativas (SPAs), tan-

to lícitas como ilícitas, não exigindo para isso, 

necessariamente, a abstinência total no uso de 

drogas (INGLEZ-DIAS, et al, 2014). Tais es-

tratégias ampliam as possibilidades de atenção 

ao passo que não são excludentes, convocando 

os sujeitos para a posição central do cuidado. 

A Redução de Danos, no Brasil, teve o seu 

início no final da década de 80 em um contexto 

de transmissão de HIV por pessoas que faziam 

uso de drogas injetáveis (Mesquita 1994 apud 

Mesquita 2020). Entretanto, a RD passou a ser 

adotada no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) em 2003, com a Política voltada à aten-

ção integral à saúde de usuários de álcool e ou-

tras drogas (GOMES & VECCHIA, 2018). 

Com o passar dos anos as Estratégias de Redu-

ção de Danos foram fortalecidas e adotadas co-

mo dispositivos de promoção da saúde junto a 

pessoas em contextos de drogadição (PASSOS 

& SOUZA, 2011). 

A RD, inclusive, passou a ser vislumbrada 

na Atenção Primária do Sistema de Saúde bra-

sileiro, constituindo-se como um dos princípios 

da Política Nacional de Atenção Básica (PN-

AB) (BRASIL, 2012). Além disso, outras polí-

ticas vinculadas à Atenção Primária do SUS co-

mo a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei 

(PNAISARI) reforçam as práticas de RD, tal 

Política, inclusive, destaca como um de seus 

objetivos: “priorizar ações de promoção da saú-

de e redução de danos provocadas pelo consu-

mo de álcool e outras drogas” (BRASIL, 2014). 

Nesse contexto, a Redução de Danos possui 

como princípios, entre outros, a reinserção so-

cial dos usuários e o resgate da cidadania 

(BRAVO, 2009), elementos fundamentais no 

trabalho junto a populações vulneráveis ou pri-

oritárias como os adolescentes em cumprimen-

to de medida socioeducativa (MSE), público-

alvo da PNAISARI. 

É sabido que a adolescência caracteriza-se 

como uma fase marcada por intensas transfor-

mações físicas, emocionais e sociais, exigindo 

dos profissionais uma compreensão ampliada 

desse processo (BRASIL, s.d). Ao atuar com 

adolescentes atendidos pelo sistema socioedu-

cativo, especialmente aqueles em privação de 

liberdade, os profissionais lidam com tais mu-

danças de maneira ainda mais intensa e em um 

contexto de maior complexidade. Além disso, o 

Ministério da Saúde destaca que a saúde do 

adolescente deve ser assistida de forma integral, 

com prioridade de acesso e reconhecimento de 

sua individualidade (BRASIL, s.d). 

Diante desse cenário, a PNAISARI tem co-

mo objetivo assegurar e ampliar o acesso aos 

cuidados em saúde dos adolescentes em cum-

primento de medida socioeducativa, seja em 

meio aberto, fechado ou durante a permanência 

em unidades provisórias (BRASIL, 2014). Os 

profissionais, denominados articuladores da 

PNAISARI, são os responsáveis pela organiza-

ção das ações de saúde, que contemplam diver-

sos eixos, como acompanhamento do cresci-

mento e desenvolvimento físico e psicossocial 

dos adolescentes, saúde mental e prevenção ao 

uso de álcool e outras drogas (BRASIL, 2014). 

Torna-se importante evidenciar também 

que o atendimento socioeducativo no Brasil é 

regulamentado pela Lei nº 12.594/2012, que 

instituiu o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE) (BRASIL, 2012). 

Tal Política é voltada à promoção, à proteção e 

à defesa dos direitos humanos de adolescentes 

e jovens que respondem pela prática de um ato 

infracional (BRASIL, 2012). O SINASE é res-
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ponsável pelas regras e critérios da execução de 

medidas socioeducativas e atendimento de ado-

lescentes em conflito com a lei (BRASIL, 

2012). Assim, os Centros Socioeducativos de-

vem seguir as normas estabelecidas pelo SINA-

SE. 

À vista do exposto, faz-se importante res-

saltar que muitos dos adolescentes em cumpri-

mento de MSE advêm de contextos de uso de 

substâncias psicoativas, sendo que parte consi-

derável iniciou o consumo nos primeiros anos 

da adolescência. Tais contingências reforçam a 

importância de intervenções em saúde pautadas 

nas Estratégias de Redução de Danos. Assim, 

reconhecendo o potencial transformador de-

sempenhado por essas intervenções como uma 

estratégia de promoção de saúde eficaz será re-

latada a experiência de ações de RD realizadas 

junto a adolescentes em cumprimento de medi-

da socioeducativa de internação em um Centro 

Socioeducativo do município de Sobral.  

Marcadas pela parceria entre universidade e 

dispositivo público, as ações foram pautadas 

em metodologias ativas, considerando que elas 

possibilitam maior envolvimento e engajamen-

to dos adolescentes. Tais ações foram propos-

tas, organizadas e realizadas pelos integrantes 

do grupo de extensão REDUCARTE (Redução 

de Danos e Artes), da Universidade Federal do 

Ceará, em parceria com o núcleo PNAISARI do 

município de Sobral. Os graduandos foram 

convidados a realizar oficinas para compor o 

currículo de atividades dos adolescentes, tendo 

como tema central a redução de danos.  

Do ponto de vista da extensão, a atividade 

fortalece o vínculo universidade-comunidade, 

conectando os alunos à prática e os adolescen-

tes que participaram das atividades ao conheci-

mento universitário. Essa vivência corrobora a 

perspectiva de Santos, Rocha e Passaglio 

(2016), para os quais a extensão não é apenas 

uma aplicação de conceitos, mas uma parte 

fundamental do processo formativo que esti-

mula a reflexão entre teoria e prática, proporci-

onando crescimento acadêmico, profissional e 

pessoal por meio da interação social. 

O presente trabalho constitui um relato de 

experiência descritivo e reflexivo, que visa 

compartilhar as perspectivas subjetivas dos par-

ticipantes, detalhar o procedimento adotado pa-

ra facilitar sua replicação e dialogar com a lite-

ratura científica pertinente. A seção seguinte 

apresenta a metodologia aplicada. Posterior-

mente, são debatidas as principais considera-

ções da experiência. Por fim, serão apresenta-

das as considerações finais, que refletem sobre 

o conhecimento resultante do trabalho desen-

volvido. 

MÉTODO 

As oficinas foram realizadas em um Centro 

Socioeducativo da cidade de Sobral, Ceará. A 

instituição acolhe adolescentes do sexo mascu-

lino em conflito com a lei, na faixa etária de 14 

a 19 anos, sob medidas que visam a um equi-

líbrio entre segurança e pedagogia.  

Inicialmente, realizou-se uma reunião com 

a coordenação da instituição para alinhar os ob-

jetivos das oficinas e familiarizar a equipe com 

o ambiente e o funcionamento do sistema socio-

educativo. Desde esse primeiro contato, as ob-

servações e impressões dos extensionistas fo-

ram discutidas e registradas em relatórios que 

subsidiam a escrita deste capítulo. Acordou-se, 

então, que as oficinas seriam realizadas quinze-

nalmente com um grupo de seis adolescentes. 

As ações foram conduzidas por, no mínimo, 

dois extensionistas, sob supervisão do professor 

responsável e dos socioeducadores. Embora o 

ideal fosse a manutenção dos mesmos partici-

pantes ao longo dos encontros, possibilitando 

uma melhor observação sobre a absorção da 

temática e o desenvolvimento do pensamento 

crítico, isso não foi viável. Barreiras como a 
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participação em outras atividades (cursos e ofi-

cinas), o tempo variável de permanência no sis-

tema e questões disciplinares impediram a con-

tinuidade do mesmo grupo. Dessa forma, as ofi-

cinas quinzenais, realizadas de maio a dezem-

bro de 2024, contaram com grupos com diferen-

tes participantes. 

Os encontros seguiam uma estrutura fixa: 

um momento introdutório com exposição sobre 

redução de danos e troca inicial de experiên-

cias; um segundo momento com uma atividade 

lúdica para veicular o conhecimento sobre prá-

ticas de cuidado; e, por fim, um momento de 

síntese e conclusão sobre os assuntos discuti-

dos. Devido à rotatividade dos participantes, as 

dinâmicas eram aplicadas com diferentes gru-

pos, garantindo que os adolescentes que compa-

receram pela primeira vez tivessem acesso às 

atividades fundamentais, sendo estabelecido 

um mínimo de dois encontros, com modifica-

ções mínimas na dinâmica do grupo, entenden-

do-se que a repetição era necessária para a con-

solidação das informações e desenvolvimento 

da intervenção proposta. 

A duração estabelecida dos encontros era de 

uma hora, englobando todas as fases descritas, 

ocorrendo sempre no turno da tarde, às 14h00, 

horário reservado pela instituição para ativida-

des dessa natureza. As experiências e informa-

ções sobre a condução foram registradas em 

diários de campo e a análise das informações re-

gistradas se deu por meio de uma leitura refle-

xiva e categorização temática, buscando identi-

ficar os pontos de convergência entre as falas 

dos adolescentes e a teoria da Redução de Da-

nos. 

A primeira atividade foi utilizado o jogo 

Jogatina da RD (COUTINHO, [s.d.]), uma tec-

nologia educativa em saúde no formato de jogo 

de cartas, desenvolvido pela fisioterapeuta Bea-

triz Bicalho Branquinho Coutinho. O baralho é 

composto por 128 cartas divididas em quatro 

cores, contendo cartas numéricas e cartas de 

ação que representam substâncias psicoativas e 

estratégias de cuidado. O jogo comporta de 2 a 

10 jogadores e seu objetivo central não é ne-

cessariamente a interrupção do consumo de 

drogas, mas a promoção da Redução de Danos 

(RD) através da educação lúdica, fomentando 

debates sobre riscos biológicos, psicossociais e 

econômicos. Um ponto metodológico crucial é 

a exigência de mediação por alguém com 

compreensão de RD para garantir a adequação 

da educação em saúde.  

A segunda atividade se deu por meio do es-

porte, que recorreu à aplicação de modalidades 

coletivas baseada tanto na escolha dos partici-

pantes, quanto nas recomendações da gestão do 

dispositivo. Inicialmente foi realizado um mo-

mento de aquecimento, em seguida foram orga-

nizadas duplas e realizadas partidas rápidas de 

futebol na quadra do dispositivo, alternando 

com alongamentos e exercícios para mobilida-

de. A prática esportiva nesse contexto além de 

uma simples ação recreativa funcionou como 

uma ferramenta profundamente eficaz de cons-

trução de saúde, baseada no prazer, no vínculo, 

na autonomia e no fortalecimento das capaci-

dades individuais e coletivas.  

A terceira atividade se deu por meio de co-

lagens, organizada com materiais pré-selecio-

nados pelos extensionistas (figuras recortadas, 

lápis de cor, cola), abordando temáticas conec-

tadas à realidade dos adolescentes. Essa seleção 

partiu de um exercício de escuta prévia, no qual 

os participantes manifestaram predileção por 

certos temas, que foram então incluídos no re-

pertório de figuras. A criatividade foi incentiva-

da, sugerindo-se apenas que as artes dialogas-

sem com o que foi aprendido nas atividades an-

teriores. O debate em torno das produções artís-

ticas serviu como momento de conclusão e tro-

ca de experiências. 
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A quarta atividade foi realizada através de 

desenhos, seguindo o princípio da dinâmica an-

terior: os adolescentes foram instruídos a dese-

nhar livremente, desde que as produções dialo-

gassem com suas realidades. Os materiais utili-

zados foram canetas, lápis de cor e régua. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A utilização do baralho “Jogatina da RD” 

(Redução de Danos) foi a prática central de 

aproximação nos encontros realizados com os 

adolescentes sob medida socioeducativa. Os 

membros da ação de extensão utilizaram esse 

recurso lúdico e dialógico como forma de cons-

truir um espaço de confiança, facilitando um di-

álogo não punitivo sobre o uso de substâncias 

psicoativas e sobre as estratégias de redução de 

danos. A atividade, sempre mediada pela equi-

pe de extensionistas, foi aplicada em pequenos 

grupos, o que, após análise, se mostrou impor-

tante no estabelecimento de uma dinâmica de 

proximidade entre os extensionistas e os inter-

nos da instituição. Essa ferramenta foi escolhi-

da por sua capacidade de substituir abordagens 

mais tradicionais no contato inicial, provando 

ser eficaz em quebrar o gelo e promover a troca 

rápida de experiências sobre o uso de diversas 

substâncias. Essa escolha se alinha à perspecti-

va de que, no campo socioeducativo, “a Educa-

ção Popular demanda uma mudança discursiva 

na forma de se referir às pessoas que usam dro-

gas, na perspectiva de superar a linguagem 

estigmatizada” (LEITE, 2019). 

De uma perspectiva subjetiva, a experiência 

com o jogo foi extremamente positiva como 

forma de quebrar o gelo sobre o tema. A es-

tratégia lúdica não apenas cumpriu a meta de 

fomentar um diálogo horizontal, mas também 

permitiu observar o conhecimento prático que 

os próprios jovens já possuíam sobre estratégias 

de redução de riscos, conhecimento este adqui-

rido por meio de suas vivências. Isso validou a 

importância de utilizar instrumentos não con-

vencionais e artísticos, valorizando a experiên-

cia e a voz dos adolescentes. Essa postura é co-

erente com a compreensão de que “a mudança 

de orientação discursiva é uma condição sine 

qua non para que o tema das drogas seja tratado 

com o devido equilíbrio” (LEITE, 2019, p. 14) 

Contudo, a aplicação do jogo também trou-

xe desafios. Embora fosse uma ferramenta ex-

celente como forma de aproximação e de con-

tato inicial, a “Jogatina da RD” demonstrou ter 

um limite para o engajamento no tema da re-

dução de danos a longo prazo; dessa forma, a 

utilização de outras atividades que ajudassem a 

manter o interesse dos adolescentes foi necessá-

ria. Por isso, a equipe planejou integrar o jogo 

com uma segunda etapa de produção artística, 

que utilizou recortes e pintura para estimular a 

expressão subjetiva dos jovens sobre seus terri-

tórios e sua relação com as drogas. Essa expe-

riência reforçou a lição de que o planejamento 

de intervenções em ambientes socioeducativos 

deve ser flexível, exigindo constante articula-

ção com a coordenação para superar obstáculos 

e garantir a continuidade das atividades. 

Por fim, com base nas observações, consta-

tou-se que as atividades esportivas geram signi-

ficativo interesse e engajamento entre os ado-

lescentes, funcionando inclusive como elemen-

to intermediário nas relações com os socioedu-

cadores e entre os próprios adolescentes, cons-

tituindo uma forma efetiva de construção de 

vínculo e desenvolvimento. Essa perspectiva 

encontra respaldo em Soares Cesário, Ferreira 

Rocha e Luiza Ferreira Rocha (2023), que de-

monstram que, através de atividades em grupo, 

os jovens aprendem a conviver socialmente, 

respeitar regras, reconhecer e aceitar as limi-

tações do seu corpo, além de desenvolver habi-

lidades para conquistar resultados e superar a 

frustração de não obter a vitória. 
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Além disso, a perspectiva da prática espor-

tiva como forma de cuidado com o corpo e pro-

moção de saúde foi um ponto levantado durante 

as discussões. Considerando os relatos de uso 

rotineiro de substâncias psicoativas fumáveis 

antes do período de internação, a atividade físi-

ca proposta nos momentos recreativos funcio-

nou como uma ferramenta pragmática de Redu-

ção de Danos. A experiência concreta durante 

os exercícios, como a falta de fôlego e a fadiga 

precoce, permitiu que os próprios adolescentes 

reconhecessem, de forma tangível, a diminui-

ção de sua capacidade pulmonar e o impacto ne-

gativo em seu rendimento. Dessa forma, o es-

porte atua não por meio da proibição ou do 

moralismo, mas pela demonstração prática das 

consequências, convidando o jovem a uma au-

torreflexão. 

Assim, esse modelo de intervenções basea-

das no esporte demonstra sua efetividade na 

promoção de cidadania e cuidado quando apli-

cado de maneira coesa e contextualizada cultu-

ralmente, sendo fundamental para combater os 

riscos à saúde integral apontados por Soares 

Cesário, Rocha e Rocha (2023), que alertam 

que a saúde dos adolescentes internados torna-

se comprometida com a falta de esporte tanto 

no físico, quanto no social e psicológico, desta-

cando os longos períodos confinados sem de-

senvolver exercícios físicos gerando, por con-

sequência, uma desestimulação das capacida-

des de desenvolvimento do jovem em seu pro-

cesso formativo.  

CONCLUSÃO 

Este estudo permitiu observar que a imple-

mentação de estratégias de Redução de Danos, 

por meio de metodologias ativas e lúdicas, é vi-

ável e potencialmente transformadora no con-

texto do atendimento a adolescentes em cum-

primento de medida socioeducativa de interna-

ção. As atividades realizadas demonstraram efi-

cácia em criar um canal de comunicação não 

punitivo e horizontal, facilitando a discussão 

aberta sobre o uso de substâncias psicoativas e 

a promoção de autocuidado. A experiência evi-

denciou que tais abordagens são capazes de 

ressignificar o conhecimento prático dos jo-

vens, valorizando suas vivências e fomentando 

a reflexão crítica sobre os danos associados ao 

consumo, algo que ficou evidente na conexão 

estabelecida pelos próprios adolescentes entre a 

prática esportiva e a percepção concreta dos 

prejuízos à sua capacidade física. 

 A iniciativa fortaleceu, ainda, o vínculo 

entre a universidade e a comunidade, consoli-

dando a extensão como um pilar fundamental 

na formação profissional e na oferta de um 

cuidado em saúde mais humanizado e contex-

tualizado. Os resultados indicam que a integra-

ção de práticas de Redução de Danos na rotina 

dos centros socioeducativos, articuladas com as 

diretrizes da PNAISARI, é um caminho pro-

missor para a promoção da saúde integral e a 

reinserção social dessa população.  

Contudo, a rotatividade dos adolescentes e 

a necessidade de adaptação contínua das ativi-

dades frente aos desafios institucionais desta-

cam a complexidade da intervenção nesse am-

biente. A lógica proibicionista ainda opera de 

forma preponderante na sociedade, como evi-

denciado pelos crescentes movimentos reacio-

nários institucionalizados em ferramentas e dis-

positivos de repressão estatais. Tal estratégia 

política continua a se constituir como um obstá-

culo significativo à plena implementação e efe-

tividade das práticas de Redução de Danos. Esta 

visão, que prioriza a abstinência e a criminali-

zação em detrimento do cuidado e da saúde 

pública, gera estigmas que podem dificultar o 

acesso dos adolescentes a informações e estra-

tégias de autopreservação, além de promover 

práticas inconstitucionais dentro de dispositi-

vos estatais, evidenciando o racismo estrutural 
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e a seletividade penal que recaem sobre essa 

população jovem e periférica. 

Esta realidade, por sua vez, reforça ciclos 

de vulnerabilidade e violência, afastando os a-

dolescentes do sistema de garantia de direitos e 

perpetuando as desigualdades sociais que fre-

quentemente estão na origem do envolvimento 

com a lei e o uso problemático de substâncias. 

Tais fatores se agravam pela constante precari-

zação de políticas públicas, que falham em fo-

mentar a capacitação de profissionais e a alo-

cação de recursos para que tais estratégias se-

jam incorporadas de maneira permanente e sis-

tematizada.  

Todos esses fatores reforçam o caráter ur-

gente e transformador da prática baseada na Re-

dução de Danos. Ao centrar-se no cuidado e na 

autonomia do usuário, a Redução de Danos ofe-

rece um caminho ético e eficaz para o trabalho 

com adolescentes no sistema socioeducativo, 

promovendo não apenas a saúde individual, 

mas também contestando as estruturas sociais 

excludentes que perpetuam ciclos de marginali-

zação. Para consolidar essas evidências, novos 

estudos são necessários para mensurar o im-

pacto de longo prazo dessas intervenções na re-

dução do uso problemático de drogas, na rein-

cidência infracional e na melhoria dos indica-

dores de saúde biopsicossocial dos adolescentes 

em conflito com a lei. Superar estes paradigmas 

é fundamental para que as intervenções de Re-

dução de Danos possam alcançar todo o seu po-

tencial transformador no sistema socioeducati-

vo.
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